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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE BEM 
DE FAMÍLIA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
1. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o devedor não provou 
que a penhora recaiu sobre bem de família, ônus que lhe cabia. Nesse 
contexto, a revisão da conclusão pela impenhorabilidade do bem demanda a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. O conhecimento do recurso especial, fundamentado tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige a indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados ou que seriam objeto da divergência 
jurisprudencial. Incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE BEM 
DE FAMÍLIA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
1. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o devedor não provou 
que a penhora recaiu sobre bem de família, ônus que lhe cabia. Nesse 
contexto, a revisão da conclusão pela impenhorabilidade do bem demanda a 
incursão no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. O conhecimento do recurso especial, fundamentado tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, exige a indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados ou que seriam objeto da divergência 
jurisprudencial. Incidência da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por EDUARDO LACERDA DE 

CAMARGO NETO contra decisão monocrática por mim proferida, no exercício da 

Presidência do STJ, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em 

razão das Súmulas n. 7/STJ e 284/STF (fls. 2.202-2.208).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
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TERRITÓRIOS assim ementado (fl. 2.060):
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMPUGNAÇÃO À 
PENHORA. TERMO INICIAL. DATA DA 
FORMALIZAÇÃO DO ATO. JUNTADA DE 
DOCUMENTO NA FASE RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. DIREITOS AQUISITIVOS DE 
IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. EXCESSO DE PENHORA. NÃO 
CONFIGURADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INOCORRÊNCIA.
1. Não há que se falar em ausência de impugnação 
específica quando é possível verificar das razões recursais a 
discordância do agravante com os fundamentos 
apresentados na decisão originária, defendendo a 
necessidade da sua reforma.
2. O termo inicial para impugnação à penhora, por simples 
petição se inicia apenas após a ciência do ato de penhora 
(CPC, art. 917, §1º), que se dá por meio da formalização 
dela, na forma do artigo 841, do CPC.
3. A juntada de documentos na fase recursal apenas é 
admitida se forem novos ou quando houver justo 
impedimento que justifique a não apresentação no 
momento oportuno ou se destinados a provar fatos 
posteriores ao proferimento da decisão.
4. A impenhorabilidade do bem de família somente pode 
ser reconhecida quando comprovado o preenchimento dos 
requisitos da Lei nº 8.009/90.
5. A constrição de direitos aquisitivos do imóvel não 
configura o excesso de penhora quando eles são a garantia 
de diversas execuções e não se conhece o seu efetivo valor 
de mercado.
6. Nega-se a aplicação de multa por litigância de má-fé 
quando não evidenciada qualquer das condutas previstas no 
art. 80 do CPC, mas tão somente o exercício do direito de 
petição.
7. Agravo de instrumento conhecido e não provido. Agravo 
interno prejudicado. 

 
Nas razões do presente agravo interno, o agravante alega que não incide o 

óbice da Súmula n. 284/STF, pois o recorrente aduziu que o acórdão recorrido teria 

violado o art. 1º da Lei Federal n. 8.009/1990, segundo o qual “o imóvel residencial 

próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer 

tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos 

cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas 

hipóteses previstas nesta lei”.

Afirma que, quanto à Súmula n. 7/STJ, tal previsão não se aplica ao 

presente caso, uma vez que não se busca reexame de provas, mas sim uma valoração dos 

fatos já especificadas e delineadas nos autos.
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Aduz, ainda, ter realizado o devido cotejo analítico entre o acórdão 

recorrido e o paradigma, com a indicação da existência de similitude fática e identidade 

jurídica entre os acórdãos.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 2.225-2.232).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

No que concerne à necessidade de reconhecer a impenhorabilidade do 

imóvel sub judice, em razão do alegado caráter de bem de família, o Tribunal de origem, 

ao analisar a controvérsia, assim se manifestou (fls. 2.064-2.066):
 
 

No mérito, a controvérsia recursal consiste na discussão 
sobre a impenhorabilidade do imóvel do agravante e a 
alegação de excesso de penhora.
Os artigos 1º e 5º, da Lei nº 8.009/90, que foi editada a fim 
de resguardar o direito constitucional à moradia previsto no 
artigo 6º da Constituição Federal estabelecem que o bem de 
família é um único imóvel residencial próprio do casal, ou 
da entidade familiar, utilizado para moradia permanente.
Ressalta-se, ainda, que a aferição do enquadramento do 
bem na proteção legal conferida ao bem de família 
demanda análise de provas de modo a comprovar a 
presença dos citados requisitos legais.
Assim, é ônus do executado provar que o seu imóvel se 
enquadra nos requisitos da Lei n. 8.009/90, que dispõe 
sobre a impenhorabilidade do bem de família.
[...]
No caso, quando protocolou a sua impugnação à penhora 
(ID 78456224 da origem), o agravante juntou apenas o 
contrato de locação do imóvel e não apresentou as certidões 
dos demais cartórios de registro de imóveis do DF.
Além disso, não comprovou que os valores obtidos com o 
aluguel do imóvel são utilizados para a sua subsistência e 
da sua família ou para moradia.
Dessa forma, no ponto, a decisão agravada deve ser 
mantida, tendo em vista que não foi comprovado o 
preenchimento dos requisitos previstos na Lei nº 8.009/90 
para que se reconheça a impenhorabilidade dos direitos 
aquisitivos do imóvel.

 
Com efeito, os argumentos utilizados pela parte ora agravante somente  

poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fático-
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probatória, o que é vedado a esta Corte, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, cito:
  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO POR INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BEM DE FAMÍLIA E 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL RECONHECIDOS 
NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPENHORABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo, após o exame acurado do caderno 
processual, dos fatos, das provas e da natureza da lide, 
concluiu que está caracterizado que o imóvel sob litígio 
constitui bem de família e, ainda, pequena propriedade 
rural, portanto, impenhorável, na espécie. 
2. A modificação do entendimento lançado no v. acórdão 
recorrido, conforme pretendida, exigiria o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 
7/STJ. 
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.776.451/SC, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)

 
 
Por outro lado, ao sustentar a tese de excesso de penhora, observa-se que, 

nas razões do recurso especial, o recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei 

federal que considera violado para sustentar sua irresignação pelas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional.

Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com 

precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido não preenche o 

requisito formal de admissibilidade recursal.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado, de modo que 

a "simples menção de normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa no corpo das 

razões recursais, não supre a exigência de fundamentação adequada do recurso especial, 

pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF" (EDcl no 

AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

DJe de 22/9/2015).
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A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é indispensável a 

indicação do dispositivo de lei federal tido por violado ou que seria objeto do dissídio 

interpretativo suscitado.

Nesse sentido, cito precedentes:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A falta de expressa indicação e de demonstração de 
ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual 
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A simples transcrição de ementas e de trechos de 
julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 
analítico, que requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.246.690/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, 
DJe de 11/4/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. NÃO INDICAÇÃO DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação dos permissivos 
constitucionais autorizadores de acesso à instância especial 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados 
ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 
284 do STF.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.163.127/GO, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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